
 

 

Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5062381-54.2017.4.04.7100/RS 

RELATORA: JUÍZA FEDERAL GISELE LEMKE 

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (RÉU) 

APELANTE: JUBERLEI BAES BACELO (AUTOR) 

APELADO: OS MESMOS 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO DO DEFICIENTE. REQUISITOS. TEMPO 

MÍNIMO DE CONTRIBUIÇÃO. DEFICIÊNCIA. VISÃO 

MONOCULAR. COMPROVAÇÃO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. TUTELA ESPECÍFICA. 

1. A aposentadoria por tempo de contribuição ao deficiente, 

regulada pelo art. 201, § 1º, da Constituição, e pela Lei Complementar n. 

142/2013, exige diferentes tempos de contribuição para homem e para mulher a 

partir do grau de deficiência (leve, moderada e grave). Há também a 

possibilidade de aposentadoria por idade (mínimo de 60 anos para homem e de 

55 anos para mulher), independente do grau de deficiência, desde que com 

tempo mínimo de contribuição e de existência de deficiência por 15 anos. 

2. A visão monocular inegavelmente constitui deficiência visual, 

em consonância com pacífico entendimento jurisprudencial no Direito 

Administrativo (direito à reserva de vaga em concurso público) e na seara 

tributária (concessão de isenção no Imposto de Renda Pessoa Física). 

3. Irrelevante se o segurado tem condições de exercer o seu 

trabalho ou outras atividades, pois não se trata de benefício por incapacidade, 

mas de aposentadoria voltada ao deficiente, oferecendo uma compensação 

(redução da idade ou do tempo de contribuição) em razão do maior esforço 

despendido no exercício laboral em comparação às pessoas que não apresentam 

limitações físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais. 

4. In casu, a perícia médica apontou que o autor tinha deficiência 

leve (visão monocular) durante toda a vida laboral, tendo vertido contribuições 

ao sistema por mais de 33 anos. Logo, preenchidos os requisitos, faz jus à 

aposentadoria por tempo de contribuição ao deficiente desde a DER. 



5. Correção monetária a contar do vencimento de cada prestação, 

calculada pelo  INPC, para os benefícios previdenciários, a partir de  04/2006, 

conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado com a Lei n.º 11.430/06, 

precedida da MP n.º 316, de 11/08/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei n.º 

8.213/91. 

6. Majorados em 20% os honorários advocatícios fixados na 

sentença ante o desprovimento do recurso. 

7. Ordem para implantação do benefício. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

a Egrégia 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu, por 

unanimidade, dar provimento à apelação do autor, negar provimento à apelação 

do INSS e, de ofício, determinar a aplicação do INPC a título de correção 

monetária, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 09 de junho de 2020. 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de ação ordinária ajuizada por Juberlei Bacelo em face do 

INSS, em que requer a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a 

pessoa com deficiência, visto que tem deficiência visual há 34 anos. 

Em emenda a inicial, foi requerida a tutela de evidência (evento 5, 

EmendaInic1), a qual restou indeferida (evento 20). 

Após a produção do laudo pericial (evento 42), o demandante 

requereua concessão de tutela antecipada (evento 47). 

O magistrado de origem, da Justiça Federal de Porto Alegre/RS, 

proferiu sentença em 06/12/2018, em que julgou procedente o pedido, para 

conceder ao autor a aposentadoria por tempo de contribuição da pessoa com 

deficiência desde a DER (22/05/2017), condenando o INSS ao pagamento das 

prestações vencidas corrigidas monetariamente pelo IPCA-E e com juros de 

mora pelos índices de poupança, além de honorários advocatícios pelo percentual 

mínimo das faixas de valor previstas no § 3º do art. 85 do CPC/2015, a incidir 

sobre as prestações vencidas até a data da sentença, estando isento das custas 

processuais. O R. Juízo indeferiu a tutela de evidência, porquanto se fez 



necessária a produção de prova pericial, e referiu que não era caso de reexame 

necessário (evento 57, Sent1). 

O INSS apelou, sustentando que a conclusão da perícia 

administrativa foi pela inexistência de deficiência física leve, moderada ou 

grave, a qual foi integralmente ratificada pela perícia judicial. Pede que o pedido 

seja julgado improcedente (evento 63, Apelação 1). 

O autor também apelou, aduzindo que requereu a antecipação de 

tutela após a produção do laudo pericial, que restou indeferida na sentença, 

embora preenchidos os requisitos. Subsidiariamente, assevera que foram também 

contemplados os requisitos para concessão da tutela de evidência. Requer a 

implantação imediata do benefício (evento 68, Apelação 1). 

O Ministério Público Federal considerou que não era caso de sua 

intervenção (evento 4, Parecer 1). 

Sem contrarrazões, os autos vieram para julgamento. 

 

VOTO 

Trata-se de apelações do INSS e do autor. 

CPC/2015 

Conforme o art. 14 do CPC/2015, "a norma processual não 

retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os 

atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 

da norma revogada". Logo, serão examinados segundo as normas do CPC/2015 

tão somente os recursos e remessas em face de sentenças publicadas a contar do 

dia 18/03/2016. 

Tendo em vista que a sentença foi publicada posteriormente a esta 

data, o recurso será analisado em conformidade com o CPC/2015. 

Aposentadoria por tempo de contribuição do deficiente 

A Constituição, em seu artigo 201, § 1°, conforme a redação dada 

pela Emenda Constitucional n° 47/2005, previu o estabelecimento de requisitos 

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos "segurados portadores de 

deficiência, nos termos definidos em lei complementar". 

Regulando esse dispositivo, foi publicada a Lei Complementar n° 

142, em vigor desde 10/11/2013, cujo artigo 2° estabeleceu o conceito de pessoa 

com deficiência como "aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 



física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas". 

O artigo 3° estabeleceu os diferentes tempos de contribuição para 

homem e mulher a partir do grau de deficiência, remetendo ao regulamento a 

definição dos referidos graus: 

Art. 3° É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao 

segurado com deficiência, observadas as seguintes condições:  

I - aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 

(vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave;  

II - aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 

(vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência 

moderada;  

III - aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 

(vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; 

ou  

IV - aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) 

anos de idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, 

desde que cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e 

comprovada a existência de deficiência durante igual período.  

Parágrafo único.  Regulamento do Poder Executivo definirá as 

deficiências grave, moderada e leve para os fins desta Lei 

Complementar.  

Por fim, os artigos 4° e 5° previram, respectivamente, que “a 

avaliação da deficiência será médica e funcional, nos termos do Regulamento” e 

que “o grau de deficiência será atestado por perícia própria do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, por meio de instrumentos desenvolvidos para esse 

fim”. 

Pois bem, o Regulamento da Previdência Social foi alterado pelo 

Decreto n° 8.145, de 03/12/2013, e atribuiu a ato conjunto de diversos Ministros 

as definições necessárias à análise do benefício, in verbis: 

Art. 70-D.  Para efeito de concessão da aposentadoria da pessoa com 

deficiência, compete à perícia própria do INSS, nos termos de ato 

conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República, dos Ministros de Estado da 

Previdência Social, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e 

do Advogado-Geral da União: 



I - avaliar o segurado e fixar a data provável do início da deficiência e o 

seu grau; e 

II - identificar a ocorrência de variação no grau de deficiência e indicar 

os respectivos períodos em cada grau. 

§ 1°  A comprovação da deficiência anterior à data da vigência da Lei 

Complementar n° 142, de 8 de maio de 2013, será instruída por 

documentos que subsidiem a avaliação médica e funcional, vedada a 

prova exclusivamente testemunhal. 

§ 2°  A avaliação da pessoa com deficiência será realizada para fazer 

prova dessa condição exclusivamente para fins previdenciários. 

§ 3° Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. 

§ 4°  Ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República, dos Ministros de Estado da 

Previdência Social, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e 

do Advogado-Geral da União definirá impedimento de longo prazo para 

os efeitos deste Decreto. 

Esse ato conjunto consiste na Portaria Interministerial 

AGU/MPS/MF/SEDH/MP nº 1, de 27/01/2014, publicada no DOU de 

30/01/2014, que aprovou o instrumento destinado à avaliação do segurado da 

previdência social e à identificação dos graus de deficiência, bem como definiu 

impedimento de longo prazo. 

Segundo o item “4.e”, os parâmetros de deficiência são os 

seguintes, a partir da pontuação aferida pelo formulário: 

4.e. Classificação da Deficiência em Grave, Moderada e Leve Para a 

aferição dos graus de deficiência previstos pela Lei Complementar nº 

142, de 08 de maio de 2.013, o critério é: 

Deficiência Grave quando a pontuação for menor ou igual a 5.739. 

Deficiência Moderada quando a pontuação total for maior ou igual a 

5.740 e menor ou igual a 6.354. 

Deficiência Leve quando a pontuação total for maior ou igual a 6.355 e 

menor ou igual a 7.584. 



Pontuação Insuficiente para Concessão do Benefício quando a 

pontuação for maior ou igual a 7.585. (sem grifos no original) 

Note-se que o formulário é preenchido pela perícia médica e pelo 

serviço social, consistindo a pontuação na soma das notas de cada perito (art. 2°, 

§ 2° e item "4.d" do anexo). 

Caso concreto 

O autor, nascido em 23/03/1964, aos  53 anos de idade requereu 

administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição ao deficiente em 

22/05/2017, indeferida porquanto não comprovado o tempo de contribuição 

necessário (evento 1, ProcAdm9, p. 26). A presente ação foi ajuizada em 

28/11/2017. 

O INSS computou o recolhimento de contribuições por 34 anos, 10 

meses e 4 dias  (evento 1, ProcAdm9, p. 19). 

Portanto, resta analisar a existência de deficiência e o grau. 

Deficiência 

A perícia realizada nestes autos pelo oftalmologista Antônio Carlos 

do Couto e Silva em 07/2018 (evento 42, Laudo1) apontou que o autor, 54 anos, 

bancário, ensino superior completo, sofreu uma uveíte posterior - doença 

inflamatória/infecciosa intraocular - no olho direito aos 19 anos de idade, com 

consequente descolamento de retina, tendo sido submetido a três cirurgias entre 

maio e novembro de 1993. Apesar do tratamento, houve evolução para cegueira 

irreversível do olho direito desde então (CID H54.4). Além disso, o demandante 

trata glaucoma primário de ângulo aberto no olho esquerdo há cinco anos, 

fazendo uso de colírios hipotensores para tratamento da doença. 

O expert mencionou que o olho direito apresentava dano ao nervo 

óptico e retina, com visão atual de 1%, ao passo que o olho esquerdo apresentava 

exame oftalmológico normal com visão de 100%, resultando em visão 

monocular. Referiu que não havia incapacidade para a atividade exercida, assim 

como para as demais atividades, mas redução da capacidade laborativa, não 

necessitando de auxílio permanente de terceiros. 

Fixou o início da doença em 05/1993. Consignou que a lesão era 

permanente, com prejuízos presentes há mais de 35 anos, gerando limitação 

idêntica no período e não havendo variação de grau. Afirmou que o autor 

apresentava deficiência leve. 

Importa referir que a hipótese em tela não se trata de concessão de 

benefício por incapacidade, que interrompe a vida laboral do segurado de forma 

extraordinária por um período (auxílio-doença) ou continuamente (aposentadoria 



por invalidez), em razão de uma doença, de um sinistro; mas de aposentadoria à 

pessoa com deficiência, ou seja, benefício destinado ao segurado deficiente que 

contribuiu longamente ao sistema e que tem direito ao encerramento antecipado 

da vida laboral em virtude de sua condição. 

Em tais casos, a legislação estabelece uma compensação, ao 

permitir a redução do tempo de contribuição ou idade em razão do maior esforço 

despendido pelo segurado portador de deficiência para desenvolver as suas 

atividades profissionais em comparação às pessoas que não apresentam 

limitações físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais. 

Assim, mesmo que o autor não apresente incapacidade e consiga 

exercer o seu trabalho habitual (in casu, como bancário) ou qualquer outra 

função, a cegueira de um olho inegavelmente constitui deficiência, em 

consonância com a conclusão do perito judicial. 

Outrossim, o portador de visão monocular  é considerado deficiente 

na seara administrativa, tendo direito à reserva de vaga em concursos públicos, 

assim como na seara tributária, fazendo jus à isenção do Imposto de Renda 

Pessoa Física, conforme jurisprudência pacífica do STJ. 

Diante disso, em harmonia com o entendimento difundido em 

outros ramos do Direito que não o previdenciário, mostra-se razoável o 

reconhecimento da visão monocular  como deficiência de grau leve para fins de 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição à pessoa com deficiência. 

Estampa a jurisprudência desta Corte: 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DE PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA. REQUISITOS E CRITÉRIOS DIFERENCIADOS. 

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. VISÃO MONOCULAR. GRAUS DE 

DEFICIÊNCIA. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (CONVENÇÃO DE NOVA IORQUE -

DECRETO 6.949/2009). MÁXIMA EFETIVIDADE DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REQUISITO NÃO 

PREENCHIDO. 1. A política social confere tratamento diferenciado às pessoas 

com deficiência, encontrando amparo no art. 201, § 1º, da Constituição Federal 

de 1988. 2. A Lei Complementar nº 142/2013 regulamentou esse dispositivo, no 

tocante aos segurados com deficiência, estabelecendo os graus de deficiência 

grave, moderada e leve. Para fins previdenciários, é deficiência o impedimento 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que interage 

com diversas barreiras e prejudica as pessoas com deficiência de terem 

participação plena e efetiva em igualdade de condições com as demais 

pessoas. 3. A jurisprudência é pacífica no sentido de enquadrar o portador 

de visão monocular como pessoa com deficiência para efeito de reserva de 

vaga em concurso público. Súmula 377 do STJ. 4. Na seara tributária, a 

cegueira monocular também autoriza a concessão de isenção do IRPF. 5. A fim 



de manter a coerência argumentativa, razoável o reconhecimento da condição 

de deficiência do tipo "leve" para o portador de visão monocular. 6. Não se 

cuida de benefício por incapacidade, mas de aposentadoria mediante 

preenchimento de critérios diferenciados para pessoa com deficiência. O autor 

não pretende interromper o exercício de seu labor por um sinistro, mas apenas 

pôr termo à vida laboral de forma natural, tendo ele contribuído como 

qualquer outro segurado. A legislação apenas estabelece uma compensação 

mediante a redução de tempo, pelo maior esforço que a pessoa portadora de 

deficiência dispende para realizar sua atividades profissionais, quando 

comparado às pessoas que não portam nenhuma limitação física, mental, 

intelectual ou sensorial. 7. Hipótese em que o autor não cumpriu o tempo de 

contribuição  mínimo para a concessão do benefício postulado. (TRF4, AC 

5018293-33.2014.4.04.7003, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, 

Relator LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO, juntado aos autos em 

26/02/2019) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

REQUISITOS E CRITÉRIOS DIFERENCIADOS. ARTS. 6º E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO. ARTS. 2º E 3º DA LC 142/2003. GRAUS DE DEFICIÊNCIA. 

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. . 

1. A Constituição Federal previu, a partir da Emenda Constitucional nº 47, a 

concessão de aposentadoria aos segurados do Regime Geral da Previdência 

Social que sejam portadores de deficiência, mediante adoção de requisitos e 

critérios diferenciados, consoante seu art. 201, § 1º, regulado, no plano 

infraconstitucional, pela Lei Complementar 142/2003. 2. A jurisprudência, 

inclusive no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 377), enquadra o 

portador de visão monocular como pessoa com deficiência para efeito de 

reserva de vaga em concurso público. 3. No âmbito previdenciário, é razoável a 

concessão de aposentadoria, ao portador de visão monocular, de acordo com o 

critério diferenciado do art. 3º, III, da LC 142/2003. Precedente. (TRF4, AC 

5024241-57.2017.4.04.7000, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PR, 

Relator MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, juntado aos autos em 07/02/2020) 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

RESQUISITOS E CRITÉRIOS DIFERENCIADOS. ARTS. 6º E 201, § 1º, DA 

CONSTITUIÇÃO. ARTS. 2º E 3º DA LC 142/2003. GRAUS DE DEFICIÊNCIA. 

INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO AO 

PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (CONVENÇÃO 

DE NOVA IORQUE -DECRETO 6.949/2009). MÁXIMA EFETIVIDADE DOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS. 1. A Constituição prevê, desde 2005 (Emenda 

Constitucional nº 47), a aposentadoria devida aos segurados do RGPS com 

deficiência, mediante adoção, excepcionalíssima, de requisitos e critérios 

diferenciados, consoante se extrai do seu art. 201, § 1º, regulado, no plano 

infraconstitucional, pela Lei Complementar 142/2003. 2. Cuida-se, a toda 

evidência, de direito de estatura constitucional, assim como o é a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, pacto 

internacional aprovado segundo o rito do art. 5º, § 3, da Constituição, 



equivalente, portanto, às emendas constitucionais. 3. O Estado brasileiro deu 

fiel comprimento à obrigação assumida no âmbito internacional (arts. 1º e 28 

da Convenção), assim como o legislador complementar, ao editar a LC 142, 

honrou a promessa do Poder Constituinte ao prever critérios diferenciados 

para aposentadoria da pessoa com deficiência. 4. A jurisprudência pacífica, 

inclusive no âmbito do STJ (Súmula 377), é no sentido de enquadrar o portador 

de visão monocular como pessoa com deficiência para efeito de reserva de 

vaga em concurso público. Na seara tributária, o entendimento firmado foi de 

modo a abranger a cegueira monocular no benefício de isenção do IRPF, 

seguindo-se a máxima interpretativa segundo a qual onde a lei no não 

distingue, não cabe ao intérprete fazê-lo. 5. No presente caso, não se cuida de 

benefício por incapacidade, destinado a atender o risco social doença, mas sim 

de aposentadoria mediante preenchimento de critérios diferenciados para a 

pessoa com deficiência. A peculiaridade da aposentadoria por idade da pessoa 

com deficiência, comparada aos benefícios por incapacidade, é que não nela 

não há interrupção extraordinária atividade do trabalhador sadio em razão de 

um sinistro, mas sim o término do curso natural da vida laboral de segurado 

que contribuiu com o sistema securitário. 6. Considerando que o legislador 

previu uma gradação de rigor nos critérios de concessão da aposentadoria por 

tempo de contribuição de acordo com a intensidade da deficiência (graus leve, 

moderado e grave, conforme incisos I, II e III do art. 3º da lei de regência), ao 

mesmo tempo em que prevê uma modalidade de aposentação por idade, 

independentemente do grau de deficiência (inciso IV do mesmo dispositivo), 

penso que a condição do portador de visão monocular revela, ao menos, uma 

deficiência do tipo "leve". Não há dúvidas de que aquele que é cego de um olho 

possui algum (qualquer) grau de deficiência. 7. Assim, com a finalidade de 

manter a coerência argumentativa, à vista dos precedentes mencionados, penso 

ser razoável a concessão de aposentadoria, de acordo com o critério 

diferenciado do art. 3º, III, da LC 142/03, ao portador de visão monocular. 8. A 

solução atende ao método de interpretação constitucional que recomenda 

máxima efetividade aos direitos fundamentais, positivado no art. 5º, §§ 3º e 4º, 

c/cart. 6º, caput, ambos da Lei Maior, a impor que seja atribuído a tais direitos 

o sentido que lhes dê a maior efetividade possível, com vistas à realização de 

sua função social.   (TRF4, AC 5059181-72.2017.4.04.9999, TURMA 

REGIONAL SUPLEMENTAR DE SC, Relator JORGE ANTONIO MAURIQUE, 

juntado aos autos em 02/02/2018) 

Portanto, comprovada no caso em tela a deficiência leve e que o 

autor conta mais de 33 anos de contribuição, ele faz jus à aposentadoria por 

tempo de contribuição da pessoa com deficiência desde a DER (22/05/2017), 

conforme determinado na sentença. 

Desprovido o apelo do INSS. 

Correção monetária 

Após o julgamento, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em regime de repercussão geral, do Tema 810 (RE n. 870.947), a que se seguiu, 



o dos embargos de declaração da mesma decisão, rejeitados e com afirmação de 

inexistência de modulação de efeitos, deve a atualização monetária obedecer ao 

Tema 905 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece para as condenações 

judiciais de natureza previdenciária: 

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 

monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 

que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. 

Assim, a correção monetária das parcelas vencidas dos benefícios 

previdenciários será calculada conforme a variação dos seguintes índices, que se 

aplicam conforme a pertinente incidência ao período compreendido na 

condenação: 

- IGP-DI de 05/96 a 03/2006 (art. 10 da Lei n.º 9.711/98, 

combinado com o art. 20, §§5º e 6º, da Lei n.º 8.880/94); 

- INPC a partir de 04/2006 (art. 41-A da lei 8.213/91) 

De ofício, determinada a aplicação do INPC a título de correção 

monetária. 

Honorários de sucumbência 

Considerando o disposto no art. 85, § 11, NCPC, e que está sendo 

negado provimento ao recurso, majoro os honorários fixados na sentença 

em 20%. 

Tutela Específica 

Considerando os termos do art. 497 do CPC, que repete dispositivo 

constante do art. 461 do Código de Processo Civil/1973, e o fato de que, em 

princípio, a presente decisão não está sujeita a recurso com efeito suspensivo 

(Questão de Ordem na AC nº 2002.71.00.050349-7/RS - Rel. p/ acórdão 

Desemb. Federal Celso Kipper, julgado em 09/08/2007 - 3ª Seção), o presente 

julgado deverá ser cumprido de imediato quanto à implantação do benefício 

postulado, observando-se o prazo de 45 dias. 

Faculta-se ao beneficiário manifestar eventual desinteresse quanto 

ao cumprimento desta determinação. 

Provido o apelo do autor no ponto, para determinar a imediata 

implantação do benefício. 

Conclusão 



Provido o apelo do autor, para determinar a imediata implantação 

do benefício. Desprovido o apelo do INSS. De ofício, determinada a aplicação 

do INPC a título de correção monetária. Majorada em 20% a verba honorária 

fixada na sentença. 

Dispositivo 

Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação do autor, negar 

provimento à apelação do INSS e, de ofício, determinar a aplicação do INPC a 

título de correção monetária. 
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO VIRTUAL DE 01/06/2020 

A 09/06/2020 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5062381-54.2017.4.04.7100/RS 

RELATORA: JUÍZA FEDERAL GISELE LEMKE 

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL OSNI CARDOSO FILHO 

PROCURADOR(A): THAMEA DANELON VALIENGO 

APELANTE: JUBERLEI BAES BACELO (AUTOR) 

ADVOGADO: ALINE CARRARO PORTANOVA (OAB RS055004) 

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (RÉU) 

APELADO: OS MESMOS 

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Virtual, realizada no período 

de 01/06/2020, às 00:00, a 09/06/2020, às 14:00, na sequência 580, disponibilizada no 

DE de 21/05/2020. 

Certifico que a 5ª Turma, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, proferiu a 

seguinte decisão: 

 

A 5ª TURMA DECIDIU, POR UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO À 

APELAÇÃO DO AUTOR, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E, DE 



OFÍCIO, DETERMINAR A APLICAÇÃO DO INPC A TÍTULO DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. 

RELATORA DO ACÓRDÃO: JUÍZA FEDERAL GISELE LEMKE 

VOTANTE: JUÍZA FEDERAL GISELE LEMKE 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL OSNI CARDOSO FILHO 

VOTANTE: JUIZ FEDERAL ALTAIR ANTONIO GREGORIO 

LIDICE PEÑA THOMAZ 

Secretária 

 
 

Conferência de autenticidade emitida em 17/06/2020 20:11:25. 

 


